
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3143212 - MT (2025/0491310-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO

AGRAVANTE :
COOPERATIVA  DE  CREDITO,  POUPANCA  E  INVESTIMENTO
VALE DO CERRADO - SICREDI VALE DO CERRADO 

ADVOGADOS : JOÃO OLIVEIRA DE LIMA - MT004257B
EUDER OLIVEIRA RIBEIRO - MT010271O
DARLEY DA SILVA CAMARGO - MT006526B
ARIANE TANARA BASTOS DE LIMA - MT007669O

AGRAVADO : LUIZ RENATO PEREIRA SOUZA 
ADVOGADOS : ROSENILDA MARIA DE SOUZA BEZERRA - GO032971

ALVARO NEGREIROS VITOR - GO0066625

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  IRREGULARIDADE  NO  AGRAVO  E  NO  RECURSO
ESPECIAL  NÃO  SANEADA.  CONHECIMENTO  INVIÁVEL.  SÚMULA
115/STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 2015, não
se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação
para regularização da representação processual. 
2.  Caso  concreto  no  qual,  embora  intimada  para  regularizar  a  sua
representação  no  agravo  em  recurso  especial,  interposto  contra  decisão
publicada  sob  a  vigência  do  CPC/2015, a  parte  recorrente  não  apresentou
tempestivamente a cadeia completa de substabelecimentos conferindo poderes
à advogada signatária da petição daquele recurso, o qual, por isso, não pode
ser conhecido. 
3. O recurso dirigido à instância superior desacompanhado de procuração, ou
em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se incompleta, é inexistente, à
luz do disposto na Súmula 115 do STJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO

VALE DO CERRADO - SICREDI VALE DO CERRADO
ADVOGADOS : JOÃO OLIVEIRA DE LIMA - MT004257B

EUDER OLIVEIRA RIBEIRO - MT010271
DARLEY DA SILVA CAMARGO - MT006526B
ARIANE TANARA BASTOS DE LIMA - MT007669

AGRAVADO : LUIZ RENATO PEREIRA SOUZA
ADVOGADOS : ROSENILDA MARIA DE SOUZA BEZERRA - GO032971

ALVARO NEGREIROS VITOR - GO0066625

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE NO AGRAVO
E NO RECURSO ESPECIAL NÃO SANEADA. CONHECIMENTO
INVIÁVEL. . DECISÃO MANTIDA. AGRAVO SÚMULA 115/STJ
INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 2015, não
se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação
para regularização da representação processual. 
2. Caso concreto no qual, embora intimada para regularizar a sua
representação no agravo em recurso especial, interposto contra decisão
publicada sob a vigência do , a parte recorrente não apresentou CPC/2015
tempestivamente a cadeia completa de substabelecimentos conferindo poderes
à advogada signatária da petição daquele recurso, o qual, por isso, não pode
ser conhecido. 
3. O recurso dirigido à instância superior desacompanhado de procuração, ou
em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se incompleta, é inexistente, à
luz do disposto na Súmula 115 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de , interposto por agravo interno  COOPERATIVA DE CRÉDITO,
POUPANÇA E INVESTIMENTO VALE DO CERRADO - SICREDI VALE DO

 contra decisão proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ, às fls. 343-344, queCERRADO
não conheceu do agravo em recurso especial em razão da irregularidade da representação
processual. 
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Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, a desnecessidade de
juntada da procuração outorgando poderes ao advogado quando são eletrônicos os autos
originários do agravo e do recurso especial

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, conforme
certidão à fl. 336.

É o relatório. 

VOTO

A presente irresignação não merece prosperar, devendo ser confirmada a decisão
proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ.

No caso dos autos, a Presidência do STJ constatou a ausência de instrumento de
mandato, conferindo poderes ao DR. DARLEY DA SILVA CAMARGO, subscritor do recurso
especial e do agravo contra sua inadmissão. Em vista dessa circunstância, por meio do despacho
de fl. 336, publicado em  26 (fl. 339), foi concedido o prazo de 5 (cinco) dias para 15/01/20
regularização da representação processual, sob pena de não conhecimento do recurso.

Entretanto, a parte não atendeu ao despacho até a data do proferimento da decisão
ora agravada em  (fls. 343-344). 26/02/2026

Apenas em  por ocasião da interposição do agravo interno (fls. 347-357), 06/03/2026,
é que houve a apresentação dos instrumentos de mandatos outorgados ao signatário do recurso
especial e do agravo contra sua inadmissão, circunstância que, todavia, inviabiliza o saneamento
da irregularidade da representação e, consequentemente, o conhecimento daqueles recursos.

Isso, porque houve a preclusão temporal da oportunidade de saneamento da
representação, observado o tratamento isonômico às partes, sob pena de premiação da
negligência no cumprimento dos deveres processuais e de violação do direito da parte contrária à
prestação jurisdicional célere.

Por fim, segundo o entendimento desta Corte, o dispositivo do  § 5º, do art. 1.017,
, acerca da dispensa da juntada de cópia das peças processuais, inclusive deCPC/2015

procurações, somente se aplica para a instrução do agravo de instrumento, mas não é extensível
ao recurso especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE
NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
AGRAVANTE.
1. Incide a  quando a parte, devidamente intimada, não Súmula 115/STJ
regulariza o vício de representação processual.
1.1. A procuração juntada em outro processo, conexo ou incidental, ou nos
autos  não apensados, não produz efeito em favor dooriginários/principais,
recorrente neste Tribunal Superior. Ademais, a dispensa prevista no

 § 5º, do  é inaplicável no âmbito do recurso especial.art. 1.017,  CPC/2015
Precedentes.
2. Inviável a concessão de novo prazo ou a regularização extemporânea, em
razão da preclusão.
3. Agravo interno desprovido."
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(AgInt nos EDcl no , relator AREsp n. 2.881.812/SP  MINISTRO MARCO
, julgado em  DJEN deBUZZI, QUARTA TURMA  29/9/2025,  3/10/2025)

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ADVOGADA SUBSCRITORA
DO RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO
ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO  § 2º, DO CPC. ART. 76,
INAPLICABILIDADE DO  § 5º, DO CPC ÀS CORTES ART. 1.017,
SUPERIORES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no  § 2º, I, do CPC, não se conhece do recurso art. 76,
quando a parte recorrente descumpre a determinação para regularização da
representação processual.
2. Os requisitos genéricos extrínsecos de admissibilidade do REsp e do
AREsp - tempestividade, preparo e regularidade formal -, por se tratar de
matéria de ordem pública, são aferidos pelo STJ no momento da interposição
do recurso, independentemente de provocação das partes e não se sujeitando
à preclusão pro iudicato. Neste sentido, entre outros, vejam-se: AgInt nos
EDcl no , relator Ministro SÉRGIO KUKINA, AREsp n. 1.554.590/BA
Primeira Turma, DJe de 1º/ ; , relator Ministro3/2024  REsp n. 2.179.511/MG
FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, DJEN  e AgRg nos EDcl 18/2/2025;
no , relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, REsp n. 1.175.564/SP
DJe de 17/11/2015.
3. A dispensa de juntada de peças prevista no  § 5º, do CPC aplica- art. 1.017,
se à interposição do agravo de instrumento e está voltada à primeira e à
segunda instâncias de jurisdição, não alcançando as instâncias superiores,
diante da impossibilidade de acesso deste Tribunal Superior aos autos
eletrônicos originais. Precedentes.
4. É inexistente o recurso dirigido à instância superior desacompanhado da
cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da Súmula n.
115 do STJ.5 . Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro REsp n. 2.073.781/RJ  MOURA

, julgado em  DJEN deRIBEIRO, TERCEIRA TURMA  25/8/2025,
28/8/2025)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO APELO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE.

. AGRAVO DESPROVIDO.SÚMULA 115/STJ
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se
pode conhecer, consoante o  § 2º, I,  o  parágrafo único, do art. 76, c/c  art. 932,

, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar aCPC/2015
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi
assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do STJ.
2. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no

 § 5º, do , não se estende ao recurso especial ou aoart. 1.017,  CPC/2015
agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido
dispositivo é específica da classe processual "agravo de instrumento" (...)."
(AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro AREsp 1704046/SP  MARCO AURÉLIO

, julgado em  DJeBELLIZZE, TERCEIRA TURMA  01/03/2021,
03/03/2021)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO. REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO NO PRAZO
ESTABELECIDO. INÉRCIA. DOCUMENTO NOS AUTOS ORIGINAIS.

 § 5º, do . INAPLICABILIDADE. DECISÃOART. 1.017,  CPC/2015
MANTIDA.
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1. Conforme prevê o  § 2º, I, do , não se conhece do recurso art. 76,  CPC/2015
quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar vício na
representação processual no prazo estabelecido.
2. "A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do
recorrente neste Tribunal Superior." (AgInt no , AREsp n. 1.447.689/DF
Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJe .14/10/2019,  16/10/2019)
3. Inaplicável o  § 5º, do  no âmbito do recurso especial art. 1.017,  CPC/2015
ou do respectivo agravo contra sua inadmissibilidade. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento. "
(AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro AREsp 1496951/MS  ANTONIO

, julgado em  DJeCARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA  04/05/2020,
06/05/2020)
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.143.212 / MT

Número Registro: 2025/0491310-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10032422120218110037 10040468120248110037 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO VALE
DO CERRADO - SICREDI VALE DO CERRADO 

ADVOGADOS : JOÃO OLIVEIRA DE LIMA - MT004257B
EUDER OLIVEIRA RIBEIRO - MT010271
DARLEY DA SILVA CAMARGO - MT006526B
ARIANE TANARA BASTOS DE LIMA - MT007669

AGRAVADO : LUIZ RENATO PEREIRA SOUZA 
ADVOGADOS : ROSENILDA MARIA DE SOUZA BEZERRA - GO032971

ALVARO NEGREIROS VITOR - GO0066625

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO VALE
DO CERRADO - SICREDI VALE DO CERRADO 

ADVOGADOS : JOÃO OLIVEIRA DE LIMA - MT004257B
EUDER OLIVEIRA RIBEIRO - MT010271
DARLEY DA SILVA CAMARGO - MT006526B
ARIANE TANARA BASTOS DE LIMA - MT007669

AGRAVADO : LUIZ RENATO PEREIRA SOUZA 
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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